
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0020154-95.2012.815.0011
Origem : 1ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Embargante : Sascar Tecnologia de Segurança Automotiva S/A
Advogados : Ricardo Azevedo Sette – OAB/SP nº 138.486-A e Paulo Affonso Ciari 

   de Almeida Filho – OAB/SP nº 130.053
Embargado : Alexandre César Virgínio Tavares 
Advogado : Gustavo Guedes Targino - OAB/PB nº 14.935

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  TEMÁTICA.
FINALIDADE  DE  PREQUESTIONAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA DAS HIPÓTESES DO ART. 1.022 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando ao reexame do julgado,  e,  não existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve-se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO, fls.
177/185,  opostos  por Sascar  Tecnologia  de  Segurança  Automotiva  S/A,  contra  o
acórdão de fls. 163/175, que negou provimento ao Recurso Apelatório de fls. 136/143,
interposto  pelo  nominado  recorrente  em  desfavor  de  Alexandre  César  Virgínio
Tavares,  nos  autos  da  Ação  Rescisória  de  Contrato  de  Adesão  e  Declaração  de
Inexistência de Débito c/c Reparação por Danos Morais.

Em  suas  razões,  a  recorrente,  após  reiterar  o
contexto  fático-processual  da  lide,  alegou  a  ocorrência  de  omissões  no  julgado
combatido,  consistente  na  falta  de  expressa  manifestação  dos  fundamentos  que
manteve  o  quantum indenizatório  de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais),  arbitrados  na
sentença, à luz do art. 944, do Código Civil. Ao final, pugna pelo prequestionamento
da matéria.

Desnecessária a intimação para contrarrazões, frente
ao intuito de prequestionamento da temática. 
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É o RELATÓRIO.

VOTO

De início, é importante considerar que cada recurso
previsto em nosso ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo certo
que, nos termos estabelecidos pelo art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os
embargos de declaração se prestam a viabilizar, dentro da mesma relação processual,
a  impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição,
omissão, ou erro material.

Com  efeito,  a  contradição  e  a  obscuridade
relacionam-se  a  questões  que  foram  apreciadas  pelo  julgador,  ao  passo  que  a
omissão, a aspectos não explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo
omissão,  o  provimento  judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou
qualitativamente,  por  um  pronunciamento  complementar;  enquanto  que,  em
ocorrendo os demais vícios, a mesma decisão deverá ser explicitada.

No entanto, no presente caso, o que se pode verificar
é que  Sascar Tecnologia de Segurança Automotiva S/A não se conformou com o
integral teor do decisum embargado e, por essa razão, lançou mão dos aclaratórios, na
tentativa de prequestionar a matéria, bem como de suprir a omissão relativa “à falta
de manifestação expressa sobre os fundamentos que levaram o relator a concluir pela
manutenção da sentença”, fl. 182, com destaque para o valor indenizatório fixado,
não atentando às diretrizes do art. 944, do Código Civil.

Não  merece  acolhida  dita  pretensão,  a  um,
conquanto os embargos de declaração não servem para obrigar o juiz a renovar para
reexaminar  a  matéria  decidida,  devendo  parte  que  dissente  dos  fundamentos
esposados no acórdão, recorrer à via recursal adequada e não utilizar os embargos
declaratórios com a finalidade de discutir o acerto da decisão;  a dois, o intuito de
prequestionamento, requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores,
a  teor  das  Súmulas  nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica
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condicionado ao reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de
Processo Civil, o que, como referido, não se mostra ocorrente na espécie.

Ora, ao compulsar os autos, notadamente a decisão
proferida pelo Juiz de Direito convocado, Dr. Gustavo Leite Urquiza às fls. 163/175,
denota-se existir suficiente motivação do porquê manter a sentença, outorgando à
parte autora, o direito de auferir a pretensão almejada, quando confirmada a má
prestação de serviço pela embargante, dando ensejo à indenização por danos morais
no importe de R$ 8.000,00 (oito mil reais):

(…)  Sobre  o  dano  moral  propriamente  dito,  a
ilicitude  da  insurgente  mostrou-se  sobejamente
confirmado,  quando  da  inclusão  do  nome  do
consumidor  no Serasa,  segundo prova  documental
juntada à fl. 17, datada de 30 de julho de 2012. 
Deveras, a inscrição do nome da parte em cadastro
desabonador ao crédito, de forma indevida, mesmo
durante um certo período, constitui causa de dano
moral  puro,  o  qual  não  depende  da  existência  de
reflexos patrimoniais nem da prova dos incômodos
sofridos. É que o cidadão que tem, indevidamente,
seu nome  sujeito a restrição em órgãos de proteção
ao  crédito,  suporta  indiscutível  constrangimento,
ultrapassando a seara de mero dissabor, tornando-se
inquestionável  o  dano  moral,  o  qual  desafia
adequada  reparação,  porquanto,  sem  o
conhecimento dos fatos à sua volta e sem contribuir
para  a  sua  ocorrência,  é  lesionado  nas  esferas  da
honra objetiva e subjetiva. 
Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:
APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE  DIVIDA C/C  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  CONTRATAÇÃO  NÃO
REALIZADA. DÉBITO INEXISTENTE.  INCLUSÃO
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DA  PROMOVENTE  NO  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO.  ENTENDIMENTO
PACIFICADO  NO  STJ  E  NESTA  CORTE.
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  DO  CPC.
SEGUIMENTO  NEGADO.  -  Não  tendo  o  ora
apelante, em momento algum, apresentado qualquer
documento  que  contrariasse  as  afirmações  da
promovente,  ora  recorrida,  e  pudesse  justificar  a
negativação  de  seu  nome  em  razão  de
inadimplemento  de  dívida  que  lhe  foi
indevidamente  imputada,  ônus  que  lhe  incumbia,
nos termos do art. 333, II, do CPC, não há como se
afastar a condenação ao pagamento de indenização
por dano moral, nos moldes fixados na sentença. - A
inscrição  do  nome  do  consumidor  em  cadastro
restritivo de crédito em razão de dívida inexistente
provoca naturalmente agravos à honra do atingido
e  prejuízos  à  sua  pessoa,  gerando  a  inegável
obrigação  de  indenizar  os  danos  morais.  - A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o
princípio da razoabilidade, observados a finalidade
compensatória,  a extensão do dano experimentado,
bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor
não  pode  ensejar  enriquecimento  sem  causa,  nem
pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência
em  conduta  negligente.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00223305720138152001, -  Não possui -,  Relator DES
JOAO ALVES DA SILVA , j. em 16-03-2016) – negritei.
Então, entendo que a falha na prestação do serviço
restou suficientemente demonstrada, mantendo-se a

Embargos de Declaração nos autos da Apelação nº 0020154-95.2012.815.0011                                                                                                                               5



sentença recorrida para declarar inexistente o débito
e  arbitrar  indenização  pelos  danos  morais
suportados pelo autor.
No tocante à  fixação da verba indenizatória moral,
convém esclarecer que os critérios utilizados para o
seu  arbitramento  devem  estar  de  acordo  com  a
melhor  orientação  doutrinária  e  jurisprudencial
versadas  sobre  a  matéria  sub  examine.  Ou  seja,
atentando-se  ao  critério  da  razoabilidade,  incumbe
ao  Magistrado,  observando  as  especificidades  do
caso  concreto  e,  ainda,  considerando  as  condições
financeiras do agente e a situação da vítima, arbitrar
valor  de  forma  que  não  se  torne  fonte  de
enriquecimento, tampouco seja inexpressivo a ponto
de não atender aos fins ao qual se propõe. Em outras
palavras,  “A  indenização  por  dano  moral  deve
proporcionar ao lesado satisfação em justa medida,
de modo que produza impacto ao causador do mal
capaz de dissuadi-lo de igual e novo atentado, sem
significar  um  enriquecimento  sem  causa  da
vítima.”  (TJPB;  AC  0002866-37.2012.815.0981;
Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria
das Graças Morais Guedes; DJPB 30/07/2014; Pág. 12)
- destaquei.
Acerca da matéria, julgado deste Sodalício:
APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  C/C REPETIÇÃO DE
INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS.  EMPRÉSTIMO
BANCÁRIO. QUITAÇÃO DAS PARCELAS. DANO
MORAL  CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  REJEIÇÃO.
FIXAÇÃO  RAZOÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  Ante  a
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quitação  integral  do  contrato  de  financiamento,  a
inscrição em cadastros negativos ao crédito acarreta
violação a intimidade do autor, passível de reparação
por danos morais. - Caracterizado o dano moral, há
de ser fixada a indenização em valor consentâneo
com  a  gravidade  da  lesão,  observadas  posição
familiar,  cultural,  política,  social  e  econômico-
financeira do ofendido e as condições econômicas e
o  grau de  culpa  do  lesante,  de  modo que com a
indenização se consiga trazer uma satisfação para o
ofendido,  sem  configurar  enriquecimento  sem
causa,  e,  ainda,  uma  sanção  para  o  ofensor.
Observadas  tais  diretrizes  pelo  Magistrado  a  quo,
merece  ser  mantido  o  quantum  fixado.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006086220088150571,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j.  em
26-01-2016) - destaquei.
Diverso não é o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
DANO  À  IMAGEM.  DIREITO  À  INFORMAÇÃO.
VALORES SOPESADOS.  OFENSA AO DIREITO À
IMAGEM.  REPARAÇÃO  DO  DANO  DEVIDA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  REPARATÓRIO.
VALOR  EXORBITANTE.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
(...) 
Mesmo sem perder de vista  a notória capacidade
econômico-financeira da causadora do dano moral,
a  compensação  devida,  na  espécie,  deve  ser
arbitrada  com  moderação,  observando-se  a
razoabilidade  e  a  proporcionalidade,  de  modo  a
não  ensejar  enriquecimento  sem  causa  para  o
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ofendido. (...) 5. Nesse contexto, reduz-se o valor da
compensação.  6.  Recurso  Especial  parcialmente
provido. (STJ; REsp 794.586; Proc. 2005/0183443-0; RJ;
Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  Julg.
15/03/2012; DJE 21/03/2012) - destaquei.
Portanto, no caso concreto, diante dos fatos narrados,
entendo razoável a fixação da indenização no valor
de  R$  8.000,00  (oito  mil  reais) para  compensar  o
dano  sofrido  e  atender  o  caráter  pedagógico  da
medida,  a  efeito  de  permitir  reflexão  da  parte
demandada  sobre  a  necessidade  de  atentar  para
critério  de  organização  e  métodos  no  sentido  de
evitar conduta lesiva ao interesse dos consumidores. 

A jurisprudência aquiesce a esse posicionamento:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I-  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II- se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
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20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Então, em face dessas considerações, observa-se que
o acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios elencados
no  art.  1.022,  do  Novo  Código  de  Processo  Civil,  tendo  referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Destarte, resulta prejudicado o prequestionamento da
matéria, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade
vincula-se ao  preenchimento de um dos pressupostos específicos,  conjuntura não
configurada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 21 de março de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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